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    “Cada um de nós compõe a sua história




    Cada ser em si




    Carrega o dom de ser capaz




    E ser feliz”




    A. Sater/ R. Teixeira, “Tocando em Frente”, 1990




    “Vita brevis, ars longa,




     occasio praeceps,




     experimentum periculosum,




     judicium difficile”




    Aforismos de Hipócrates




    “Vê que aqueles que devem à pobreza




     Amor divino, e ao povo caridade,




    Amam somente mandos e riqueza,




     Simulando justiça e integridade;




     Da feia tirania e de aspereza




     Fazem direito e vã severidade;




    Leis em favor do Rei se estabelecem,




     As em favor do povo só perecem”




     Luís de Camões, “Os Lusíadas”, 1572




    “Integrity without knowledge is weak and useless




    but knowledge without integrity is dangerous and dreadful”




    Samuel Johnson




     “Não confunda ética com éter”




     R. Russo, “Natália”, 1996


  




  

    PREFÁCIO




    Integridade científica é algo fundamental: ao contrário de religiões, que utilizam dogmas intestáveis, a pesquisa científica essencialmente identifica verdades transitórias. Como tão bem disse Popper, verdades enquanto alguma experiência ou fato prova que elas não são válidas.  São falsificáveis. Mas falsificáveis em termos de novos experimentos bem conduzidos, não no sentido grosseiro de falsificações.  Na minha área, medicina, integridade se confunde em parte com ética em pesquisa, mas não se limita a esta. O uso correto de testes estatísticos, o cuidado em citar adequadamente fatos, não fazer plágios - a lista completa vai longe. Nada mostra a importância da integridade científica como o número de trabalhos sem qualidade que nasceram nesta pandemia de Covid 19, com consequências dramáticas. Afinal mais de um milhão de norte-americanos e um número muito respeitável de brasileiros morreram em parte porque acreditaram em trabalhos de péssima qualidade, sem grupos controles, feitos por gente que ou não entendia de ciência ou por malandragem mesmo, publicados em órgãos de enorme reputação científica tipo Telegram, What´s Up e coisas desta ordem. Não é só neste nível de divulgação que ocorrem atentados à integridade científica. Revistas médicas de muito boa reputação, como uma das mais antigas delas, The Lancet publicaram sem a devida crítica, sem olhar os dados brutos, horrores como aquele horrendo estudo relacionando vacina do sarampo com autismo...




    Os autores fizeram um belo trabalho conceitual sobre o que é e como as instituições devem zelar pela integridade científica.  Existem consequências sérias quando a integridade não é presente: basta avaliar o que sucedeu na pandemia que cito acima.




    Felizmente, a ciência sempre acaba se impondo, mais cedo ou mais tarde, já que alguém vai tentar reproduzir os resultados publicados e se não forem obtidos de maneira decente, vai perceber que não são válidos. O mundo real não perdoa fantasmagorias, mas até lá quanta desgraça ocorre.




    Numa apresentação organizada e por que não dizer, didática, esta obra analisa o tema e propõe um organograma perfeitamente racional e factível por qualquer instituição que faça pesquisa. Dentro do que conheço, é pioneira no assunto. O livro deve ser lido por cientistas, candidatos a cientistas e particularmente pelos administradores de instituições onde se faz pesquisa: uma malandragem científica nestas pode desmoralizar muita gente, incluindo os que estão na diretoria...




    Professor Doutor Jacyr Pasternak




    Hospital Israelita Albert Einstein


  




  

    PREÂMBULO




    Tratar de integridade científica no Brasil é desafiador. Quando se pensa nesse tema vem logo à mente a “parábola da flor de lótus”. Certa vez, Buda reuniu seus discípulos e mostrou uma linda flor de lótus, símbolo de pureza, porque cresce imaculada em águas pantanosas. Buda desafiou a todos falando: Quero que me digam algo sobre isto que tenho nas mãos. O primeiro discípulo fez um verdadeiro tratado sobre as flores de lótus demonstrando todo seu conhecimento. O segundo recitou uma bela poesia sobre suas pétalas demonstrando todo o seu dom para as artes. O terceiro compôs uma parábola usando a flor como exemplo demonstrando toda sua criatividade e inteligência. O quarto discípulo, Mahakashyapa, aproximou-se de Buda, cheirou a flor, acariciou seu rosto com uma de suas pétalas e disse: É uma flor de lótus, simples e bela. Buda olhou para ele e disse: Você foi o único que viu o que eu tinha em minhas mãos. Nesse contexto percebe-se, portanto, o verdadeiro significado da flor de lótus: A pureza do coração e da mente para possibilitar o crescimento espiritual. O conceito de integridade também se relaciona em sentido moral figurado à pureza, inocência e honradez. A palavra integridade além do seu sentido moral é originalmente compreendida e definida como sendo “na totalidade, inteiro, não tocado”, significando algo ou alguém que não se dividiu ou não se corrompeu e mantém a sua retidão. A flor de lótus também simboliza inteireza representando o renascimento diante das adversidades. É nesse ponto que se retorna a frase inicial sobre o desafio de tratar de integridade científica no Brasil. A integridade científica pode ser entendida como um requisito deontológico do profissional que realiza atividade de pesquisa, isto é, a necessidade de compreensão, aderência e respeito às normas de conduta de integridade em todas as etapas do trabalho científico. Parte daí o desafio de tratar temas relacionados à integridade científica em nosso país, pois existe uma cultura comportamental fortemente enraizada em muitos indivíduos que, geralmente, desrespeitam as regras ou realizam atitudes questionáveis e/ou equivocadas pela inexistência de regras. Entretanto, é importante destacar que são as atitudes individuais perante as mais diversas situações que definem a nossa relação com a integridade por mais que existam regras ou não. As normas de conduta nunca deixarão de ser importantes em nossa vida pois servem como guias orientadores. São como sinalizações em uma trilha, porém a atitude fundamental para realização efetiva de nossa jornada como, por exemplo, decidir qual o melhor caminho a seguir, será a nossa consciência ética que a fará. Elaborar e propor um Programa de Integridade na Pesquisa para cientistas e instituições é um desafio enorme e muito exigente devido à falta de normatização sobre a responsabilidade profissional dos cientistas em nosso país. Para contribuir para o estabelecimento de políticas de promoção e fortalecimento da Cultura de Integridade Científica, é apresentada neste livro uma proposta de criação de um Programa de Integridade na Pesquisa que visa proteger os mais altos padrões éticos e de qualidade da ciência produzida em nossas instituições.




    Autores
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    CAPÍTULO 1 – O QUE É INTEGRIDADE EM PESQUISA?




    Inicialmente faz-se necessário para a melhor compreensão do contexto, da importância e da própria temática da “Integridade na Pesquisa” neste livro, identificá-la dentro do universo de raciocínio da “Ética” com o detalhamento e posicionamento dos seus conceitos básicos.




    ÉTICA E INTEGRIDADE EM PESQUISA: CONCEITOS BÁSICOS




    Ética e Integridade em Pesquisa se originam de pensamentos filosóficos fundamentais que há muito tempo são estudados, percebidos e realizados pela humanidade e que definem os conceitos diretamente relacionados com o “Ser” e o “Fazer” humano.




    ÉTICA




    Entende-se a “Ética” como uma “teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade” 1. Portanto a Ética é compreendida como uma teoria que explica a Moral, mas que frequentemente acaba por ser confundida uma com a outra2. Segundo a literatura, a “Ética” por definição, são os padrões de conduta, assim como também uma disciplina acadêmica filosófica que estuda os padrões de conduta (a moral) e os processos de decisão ética3, 4. A ética como disciplina de estudo subdivide-se em 4 categorias, são elas: a) Ética teórica (Metaética) que estuda os significados dos termos éticos e as formas dos argumentos éticos; b) Ética descritiva que é o estudo das crenças e costumes morais de diferentes culturas; c) Ética normativa (Deontológica) que é o estudo dos princípios éticos que se tornaram aceitos como normas do comportamento correto; d) Ética aplicada que é o estudo da aplicação dos padrões morais utilizados nos processos de tomada de decisão como algo concreto no lugar de condições abstratas5.




    Etimologicamente, Ética vem do grego “ethos” que significa “morada”, ou seja, o modo de ser. Possui também um significado mais prático e compreensível segundo a sua definição sendo “um conjunto de regras e preceitos de ordem valorativa e moral de um indivíduo, de um grupo social ou de uma sociedade”6, 7. Segundo o filósofo alemão Martin Heidegger em sua “Carta sobre o Humanismo” onde discute o pensamento da “Ética” ele propõe uma nova interpretação da definição de “Ética” de Heráclito de Éfeso, filósofo grego (aprox. 540 a.C. – 470 a.C.) que afirmava a “Ética” como o “lugar de morada, espaço aberto onde habita o homem”, onde brotam os atos, a interioridade do Homem. Heidegger considera este “lugar de morada” não uma doutrina de regras morais, mas sim um lugar de abertura, um lugar onde se dá a relação com o mundo. Portanto considera-se a Ética como sendo a relação do Homem com o mundo. Tem-se aí a “habitação do Ser” significando o comportamento, os costumes, o caráter, modo de ser de um indivíduo8, 9 . Heidegger afirma ainda que o que distingue um Homem de outro Homem na sua essência é o “ethos”, ou seja, sua ética, sua manifestação do “Ser” 10.




    MORAL




    A palavra Moral vem do latim “mos” com plural “mores” no sentido de costume (normas ou regras adquiridas pelo hábito)11. Mais precisamente o conceito de moral refere-se a um conjunto de normas, valores, princípios de comportamento e costumes específicos de indivíduos dentro de determinadas sociedades e culturas12, 13.




    MORALIDADE




    Moralidade é um conceito associado às noções de justiça, ação e dever. A moralidade não se relaciona com aquilo que cada um quer para si, mas em vez disso, com as formas de agir com o outro se tornando, portanto, a base para o convívio social14.




    INTEGRIDADE: EMPREGO DO TERMO




    O termo “Integridade” é empregado em muitos setores da sociedade como, por exemplo, na ciência, política, economia, ética e psicologia15. No seu uso em política o termo “Integridade” se refere principalmente aos valores de ser honesto, transparente e incorruptível16 citado por Horbach, 201617. Já na área de negócios e econômica esse termo é utilizado de forma fortemente conectada a ideia de aderência à códigos morais, geralmente códigos de ética profissionais ou de empresas18 citado por Horbach, 201619.




    A palavra integridade tornou-se um termo muito utilizado também no ramo da ética em pesquisa. O uso de “integridade científica” e “integridade na pesquisa” são frequentes, porém, na maioria das vezes, sem uma definição clara a seu respeito20, 21.




    INTEGRIDADE: DEFINIÇÃO ETIMOLÓGICA




    “Integridade” é um termo do Latim derivado de integritas (integritas, atis) que significa “na totalidade”. Esse substantivo vem do adjetivo integer (integer, gra, grum), que significa “completo”, “perfeito”, “intacto”, “não tocado”, também expressando um senso moral de “pureza”, “inocência”, “honestidade”, “probidade”. A raiz comum de ambos, substantivo e adjetivo é o verbo tangere (tango, tangis, tangere), que significa “tocar” e que é precedido pelo prefixo negativo “in” e que estabelece o significado original e etimológico de “integridade”: “o não tocado” 22, 23.




    INTEGRIDADE: DEFINIÇÃO FORMAL




    Segundo o dicionário da língua inglesa, Oxford, Integridade significa “O estado de ser inteiro e não dividido” e “A qualidade de ser honesto e ter fortes princípios morais” 24. Segundo o dicionário da língua portuguesa de Portugal, Caldas Aulete, Integridade significa “A qualidade ou estado do que é inteiro, do que não está menor do que era ou do que deveria ser; inteireza” e “A qualidade de quem é íntegro, honesto, incorruptível” 25. Segundo o dicionário da língua portuguesa do Brasil, Houaiss, Integridade significa “O estado ou característica daquilo que está inteiro, que não sofreu diminuição; plenitude, inteireza” e “caráter, qualidade de uma pessoa integra, honesta, incorruptível, cujos atos e atitudes são irrepreensíveis; honestidade, retidão” 26.




    INTEGRIDADE: REALIDADE FÍSICA E MORAL




    A noção de integridade se refere em alguns casos a uma realidade física que se apresenta ela mesma completa e perfeita, de nenhuma forma tocada, afetada, alterada ou corrompida, mantida inviolável e na sua inteireza. Da mesma forma ela se relaciona a uma realidade moral do qual o uso do termo tem se tornado bem prevalente e que representa ele mesmo como “não tocado”, “não corrompido”, “imparcialidade” ou “retidão”, ou até mesmo “pureza”. Assim sendo no nível moral, a integridade se apresenta como uma “virtude defensiva”, o que atribui valor ao prefixo “in” porque ela não é orientada em direção ao desenvolvimento de uma ação concreta e precisa, mas sim para defesa ou proteção contra atos externos com potencial danoso27.




    ÉTICA E INTEGRIDADE NA PESQUISA CIENTÍFICA




    São compreendidas como sendo:




    ●  Ética na Pesquisa: O comportamento do cientista na execução da pesquisa (em todas as suas etapas) visto da perspectiva dos princípios morais28.




    ●  Integridade na Pesquisa: O comportamento do cientista na execução da pesquisa (em todas as suas etapas) visto da perspectiva dos padrões normativos profissionais29.




    ÉTICA TEÓRICA E ÉTICA NORMATIVA




    Entende-se por ética teórica a “Ética na Pesquisa Científica” sendo ela um requisito moral que se impõe a si mesmo, nas relações intersubjetivas e além30. Trata-se, portanto, mais precisamente, de uma reflexão ética do pesquisador no momento de execução de uma atividade de pesquisa. Entende-se por ética normativa a “Integridade Científica” sendo ela um requisito deontológico relacionado ao exercício da profissão31. Entende-se aí a responsabilidade do pesquisador quando na execução de pesquisa pelo respeito às regras e normas éticas profissionais que regem a sua atividade.




    SENSO NORMATIVO E SENSO DE VIRTUDE




    Existem duas compreensões sobre a integridade na pesquisa científica, uma relacionada ao senso de seguir as normas e outra relacionada ao senso de virtude32. De acordo com o senso normativo, agir com integridade é agir de acordo com as regras ou princípios. Na integridade na ciência devem ser obedecidas várias leis, códigos de conduta profissionais e regulamentos institucionais que se aplicam às diversas atividades dos pesquisadores33. Muitas associações ou órgãos de controle profissionais geralmente adotam nos seus códigos de ética a sinalização para os membros e ao público em geral sobre o tipo de comportamento que é esperado na atividade profissional desses indivíduos, Shamoo e Resnik 201534 citando Bayles 198835 Shrader-Frechette 199436 e Steneck, 200637. De acordo com o senso da virtude, a integridade pode ser considerada uma Meta-Virtude (uma virtude que se almeja) e o indivíduo a tem devido ao caráter, crenças, decisões e ações coerentes e consistentes com as normativas éticas, resultando em uma postura integra38.




    O cultivo constante da integridade em todas as ações e atitudes dos pesquisadores nas atividades científicas deve refletir diretamente esse valor.




    Portanto, com o senso da virtude, agir com integridade na pesquisa é agir almejando e cultivando valores e princípios éticos que refletirão na boa execução da pesquisa científica. Ambos os sensos de integridade cumprem um papel importante na discussão da Ética na Pesquisa.




    INTEGRIDADE NA PESQUISA: CONCEITO




    Dentro dos domínios da pesquisa científica, a conceptualização de “integridade na pesquisa” somente começou a ser desenvolvida de uma forma explícita e sistematizada ganhando, com isso, peso nas instituições científicas nas últimas duas décadas a partir dos anos 2000, com as iniciativas mais evidenciadas nos EUA, do escritório americano de integridade na pesquisa39, 40 até o momento. Isso aconteceu devido principalmente à ampla disseminação na mídia de vários casos internacionais que infringiram a integridade e que alarmaram a comunidade científica chocando a opinião pública em relação à percepção da reputação dos pesquisadores e consequentemente da credibilidade na ciência41.




    Várias definições de integridade na pesquisa foram se disseminando pelo mundo afora além da sistematização americana e, portanto, muitas diferenças nestas conceptualizações foram aparecendo. Em geral existem muitas dificuldades na conceptualização de “Integridade na Pesquisa” e na homogeneização dessas definições devido principalmente a heterogeneidade da própria comunidade científica internacional inserida essencialmente nas diferenças de culturas e de idioma.




    Tal heterogeneidade propicia certa confusão linguística sobre os termos ética e integridade na pesquisa. Por exemplo, na Finlândia utiliza-se o termo (tutkimusetiikka) que em finlandês significa “ética em pesquisa” e engloba todos os conceitos e a totalidade dos pontos de vistas éticos na pesquisa científica, já no inglês, os termos ética em pesquisa e integridade em pesquisa são distintos havendo definições mais específicas para cada um42.




    Via Negativa e Via Positiva




    Porém no geral se verifica uma maior utilização de argumentações no que se conhece tradicionalmente como sendo a “Via Negativa” que preza a identificação de violações e tem o seu uso considerado mais comum por ser mais fácil e até mais bem aceito pois aponta diretamente o que deve ser evitado pela comunidade científica. Com menor utilização existe a “Via Positiva” que conceptualiza a Integridade na Pesquisa e preza pelos valores positivos relacionados às práticas científicas evitando a ênfase nas violações. Entretanto, esse uso apresenta a dificuldade previamente apontada que é o desafio do estabelecimento de um consenso internacional sobre o tema43.




    Muito embora a aplicação prática do termo “integridade na pesquisa” seja relativamente recente, segundo Resnik, 200344 as preocupações com a má conduta e a adequação de certas práticas científicas certamente existem há muito tempo e sempre apresentaram variações temáticas consideráveis.




    Entendimento e Compreensão de Integridade na Pesquisa




    Existem muitas diferenças e divergências no entendimento da integridade na pesquisa. Algumas noções ligam mais essa questão à responsabilidade individual outras ligam mais a responsabilidade institucional ou veem a integridade na pesquisa como um processo de aderência a um conjunto claro de normas assim como em visão oposta existe a noção de percebê-la como uma aspiração a um ideal inatingível45. A ausência de uma compreensão clara e comum da integridade na pesquisa dificulta a sua promoção como também a prevenção de má conduta46. No entanto, o significado da palavra “integridade” é moldado por demandas das disciplinas e pelo contexto político e cultural dos indivíduos que atuam na investigação acadêmica47. A diversidade no significado de “integridade científica” pode muito bem ser alvo de debate, refletindo a diversidade de práticas de pesquisa, ao invés de uma confusão temporária sobre definições48.




    De uma forma semelhante o discurso sobre integridade variou consideravelmente ao longo do tempo. Muito embora atualmente a integridade seja considerada crucial para o empreendimento científico, a ciência no passado, apesar do relato histórico da ocorrência de práticas de más condutas, parece ter sido realizada sem muita preocupação no enfoque fundamental de integridade na pesquisa49. Atualmente existem na literatura, indicações de que algumas formas de má conduta estão aumentando e que novas ameaças à integridade surgiram, como por exemplo, periódicos predatórios ou abuso nos indicadores cientométricos50.




    De fato, tentativas de definir a integridade na pesquisa vêm ocorrendo há décadas, com divergências fundamentais sobre qual deve ser o foco e os limites da preocupação pública e profissional51, 52. Segundo Horbach, 201653 uma das principais dificuldades da conceptualização de integridade na pesquisa seria a do objetivo final produzido por ela, por isso, ele questiona se são necessárias definições de integridade para articular procedimentos para rastrear e punir a má conduta de maneira justa, ou essas definições deveriam ser necessárias para inspirar os cientistas aos mais altos padrões morais? 54.




    Tópicos centrais relacionados à Integridade na Pesquisa




    Baseado em revisão de literatura Horbach identificou três tópicos que são centrais no debate de como a integridade pode ser entendida:




    ●  Amplitude e Intencionalidade,




    ●  Base em Valores X Base em Normas




    ●  Componentes relevantes na Pesquisa




    Amplitude e Intencionalidade




    Horbach citando Fanelli, 200955 argumenta que as diferenças na definição de integridade e má conduta ocorrem ao longo de duas linhas principais de discordância: a amplitude e a questão intimamente relacionada do nível de intencionalidade. Na linha da amplitude, é possível distinguir entre as definições muito restritas de má conduta, limitando-a à falsificação, fabricação e plágio (PFP); as definições mais amplas, incluindo o que atualmente é chamado de práticas de pesquisa questionáveis; e as definições conceitualmente abertas, incluindo comportamentos antiéticos não estritamente vinculados às práticas de pesquisa56. A linha de intencionalidade refere-se principalmente à definição de má conduta, e não à integridade. Três categorias principais podem ser distinguidas nessa linha: atos intencionais, realizados com a intenção de enganar; atos grosseiramente negligentes, feitos em ‘consideração irresponsável pela verdade’; e atos descuidados, que descartam “os padrões de uma pessoa normal e razoável”57.




    Porém Horbach alerta que:




    A imparcialidade dos procedimentos e a clareza sobre as regras são argumentos para manter o termo “má conduta” reservado a atos intencionais e possivelmente formas graves de negligência, em vez de mero descuido na execução de pesquisa58.




    Base em Valores X Base em Normas




    Além das dimensões discutidas por Fanelli, 200959 outros motivos para a diversidade nas definições de integridade e má conduta na pesquisa foram propostos. Godecharle e colaboradores, 201360 distinguem duas abordagens principais para definir integridade e má conduta. Eles usam os termos ‘abordagem positiva’ para as diretrizes que enfatizam os princípios de integridade da pesquisa e ‘abordagem negativa’ para aqueles que se concentram em uma definição de má conduta, ou seja, violações da integridade61.




    Componentes relevantes na Pesquisa




    Não há consenso sobre quais componentes do processo de pesquisa são considerados mais relevantes para a integridade na ciência. Em um estudo de 2005 realizado por Martinson colaboradores62., e citado e analisado por Horbach, 201663, foi demonstrado que a frequência de cientistas envolvidos em práticas de pesquisa questionáveis excedia largamente o número de cientistas envolvidos em práticas de FFP64. Nesse estudo foi sugerido que as definições de má conduta restritas a FFP eram muito limitadas, porque apenas uma pequena proporção de atos que prejudicam a ciência era capturada sob essa definição. Para facilitar a análise, uma lista de formas de conduta imprópria foi expandida para além de “manipulação de dados” considerando, por exemplo, as violações sobre experimentação com seres humanos, publicações repetidas, manutenção inadequada de registros ou falha em divulgar conflitos de interesse. A lista incluiu dezesseis formas principais de má conduta, cobrindo uma ampla gama de componentes do processo de pesquisa.




    A lista surgiu de discussões em grupos focais, nas quais cientistas das principais universidades de pesquisa dos Estados Unidos comentavam sobre os comportamentos inadequados que apresentavam maior preocupação para eles65. Considerando a ‘condição de linguagem comum’ de Salwén 201566, isto é, de como uma definição adequada deve ser consistente com o conceito de “má conduta científica” compreendida pelos cientistas, pode-se esperar razoavelmente que essas questões estejam presentes em algum grau nos documentos que definem ou discutem a integridade da pesquisa67. No estudo de Martinson e colaboradores, 200568, foram agrupadas as dezesseis formas mais comuns de más condutas, identificadas nas discussões dos grupos focais, em cinco categorias amplas, cobrindo os principais componentes do processo de pesquisa sendo eles:




    - Gerenciamento de dados




    - Aspectos humanos ou sociais e contato pessoal




    - Autoria e publicação




    - Financiamento da pesquisa




    - Metodologia da pesquisa




    Com esta categorização, se pretendia identificar, mais especificamente, quais tipos de componentes do processo de pesquisa estariam em discussão. Como conclusão, o estudo de Martinson constatou que os cientistas americanos se engajavam em más condutas muito além das FFPs e que também traziam danos à integridade na ciência. E alertava que a comunidade científica não poderia ser complacente com este mau comportamento. A elaboração da lista realizada por Martinson e colaboradores 200569 se assemelhou muito à categorização de má conduta científica feita posteriormente pela OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico70. Pequenas diferenças são identificadas entre elas, principalmente no fato de que a categorização de Martinson não incluir “conduta imprópria” (que de acordo com a OCDE se refere a “comportamento pessoal inadequado” e “insensibilidade a normas sociais ou culturais”).




    Definições dos componentes de pesquisa relevantes para a OCDE:




    A OCDE não se referia explicitamente a “aspectos humanos ou sociais” em sua categorização, embora listasse “abuso de animais de laboratório” e “violação de protocolos de seres humanos” (sob o título “má conduta na prática de pesquisa”, que de outra forma parecia se referir a aspectos metodológicos da pesquisa). Segundo a OCDE um largo espectro de comportamentos dos cientistas pode ser rotulado de “má conduta”. A OCDE enfatiza que clareza e consistência na definição de má conduta são pré-requisitos para se estabelecer ou para serem avaliadas num processo administrativo no processamento das alegações e para o entendimento das causas subjacentes e para remediá-los de forma efetiva.




    A OCDE ressalta que a utilização de uma variedade de mecanismos administrativos e modalidades (incluindo reforço na prevenção e na investigação) poderão ser imprescindíveis para lidar corretamente com a diversidade de comportamentos inapropriados. Em particular, será importante identificar más condutas que podem ser remediadas via educação, ou por uma investigação completa incluindo procedimentos para se determinar culpa ou inocência. A OCDE realizou entrevistas com especialistas durante os seus workshops (Global Science Fórum) que acontece duas vezes por ano na sua sede em Paris, obtendo relatos que revelaram um largo espectro de tipos de más condutas praticadas pelos cientistas. Elas foram classificadas conforme a citação dos cientistas da seguinte forma:




    1-) O Âmago da “Má Conduta em Pesquisa” – Fabricação de dados, Falsificação de dados e Plágio. Seriam as FFPs que mais especificamente podem ser compreendidas com atitudes que incluem a exclusão seletiva de dados da análise, interpretação errônea de dados para obter os resultados desejados (incluindo o uso inapropriado de métodos estatísticos), adulteração de imagens em publicações, produção de falsas informações ou resultados sob pressão de um patrocinador e na apropriação das idéias, processos, resultados, ou palavras sem dar o devido crédito.




    2-) Má Conduta relacionada aos dados da pesquisa. Incluindo a não preservação dos dados primários (caderno de pesquisa), Mau gerenciamento do armazenamento dos dados de pesquisa, Sonegação dos dados para a comunidade científica.




    3-) Má Conduta Pessoal. Incluindo o comportamento pessoal inapropriado, assédio, liderança e tutoria de estudantes inadequada e insensibilidade com normas sociais e culturais.




    4-) Má Conduta na Execução da Pesquisa. Incluindo o uso inapropriado de métodos (ex.: nocivos e perigosos), desenho de pesquisa insuficiente, erros experimentais computacionais e analíticos, violação dos protocolos de uso de seres humanos em pesquisa e abuso no uso de animais de laboratório.




    5-) Má Conduta relacionada a publicação. Incluindo a prática de autoria indevida, negação de autoria a outros cientistas que contribuíram com o trabalho, publicações artificialmente replicadas (publicações salame), falha na correção do registro da publicação.




    6-) Má Conduta Financeira e outras. Incluindo mau uso dos fundos de pesquisa para aquisições não autorizadas ou ganho pessoal, Abusos no ato da revisão por pares, não declaração de conflitos de interesse, o ato de reter a publicação de outro grupo de pesquisa da mesma área e a até mesmo apresentação de alegações infundadas e maliciosas sobre “más condutas” de outros cientistas.




    A OCDE advertiu ainda que essa classificação não tinha a intenção de ser completa por si só ou se constituir em uma estrutura intelectualmente válida para estudos teóricos mais aprofundados sobre más condutas na pesquisa.




    Alertou ainda que a classificação apresentada era meramente um sumário das informações coletadas nas entrevistas com os cientistas participantes dos workshops da OCDE.




    INTEGRIDADE NA PESQUISA: DEFINIÇÕES INTERNACIONAIS




    O conceito da integridade na pesquisa segundo David Resnik71, baseado na definição prévia do tema por vários autores, pode ser entendida como sendo um processo de aderência às normas éticas profissionais na condução da pesquisa e as tomadas de decisões responsáveis quando se encaram dilemas éticos.72, 73, 74 ,75. Segundo Nicholas Steneck, o termo integridade na pesquisa se refere a uma caracterização ou apresenta uma avaliação do comportamento em pesquisa.




    Dentro disso, a integridade profissional pode ser definida como “a qualidade de possuir e aderir aos mais altos princípios morais ou padrões profissionais”76. E aplicando esta última definição a pesquisa: É a qualidade de possuir e prontamente aderir aos mais altos princípios morais e padrões profissionais relacionados à execução de pesquisa científica, assinalados pelas organizações profissionais, instituições de pesquisa, governo ou sociedade.




    Steneck ressalta que os princípios morais e os padrões profissionais desempenham papéis diferentes na pesquisa. Uma obrigação moral não funciona na vida profissional da mesma forma que uma responsabilidade profissional. Os princípios morais trazem a ética em consideração e com isso questionam sobre o que os pesquisadores devem fazer. Os padrões éticos profissionais são regras normativas fornecidas por instituições, governos associações profissionais etc., que indicam o que os pesquisadores devem fazer77.




    Segundo esse raciocínio Patrão Neves, 201878 complementa em sua definição que a integridade científica é um requisito deontológico (normativo) relacionado ao exercício da profissão e a ética na pesquisa é um requisito moral que o pesquisador impõe a si mesmo na execução da pesquisa.




    INTEGRIDADE NA PESQUISA: DEFINIÇÃO FAPESP




    Integridade na Pesquisa significa “um campo particular no interior da ética profissional do cientista, entendida como a esfera total dos deveres éticos a que o cientista está submetido ao realizar suas atividades propriamente científicas” 79.




    Quando a FAPESP fala em esfera total dos deveres éticos do cientista ela se refere a deveres relacionados aos valores éticos universais, como por exemplo, a bioética, como também a valores éticos especificamente científicos que são as normas de conduta que o cientista deve seguir ao exercer a sua profissão sendo estes últimos (os valores éticos científicos) o foco maior da integridade na pesquisa.




    CONDUTA RESPONSÁVEL EM PESQUISA




    Entende-se a “Conduta Responsável em Pesquisa” como à união da ética na pesquisa com a integridade na pesquisa80. Portanto, como vimos anteriormente, a ética em pesquisa envolve diretamente uma reflexão ética do pesquisador baseada em princípios e valores quando executa as atividades de pesquisa. Já a Integridade na pesquisa reflete mais a aderência às normativas éticas profissionais relacionadas à sua atuação nas atividades de pesquisa.
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